
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2923857 - RN (2025
/0153147-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

AGRAVADO : MARCELO GONCALVES FEITOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO DE RECURSO ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ENTENDIMENTO ALINHADO À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ÓBICE DA SÚMULA 83 DO STJ.
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA
 DO JULGADOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Norte contra decisão que não conheceu o agravo em recurso
especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se (I) a decisão

recorrida violou o artigo 619 do Código de Processo Penal (II) se a conclusão
das instâncias ordinárias está em desacordo com o entendimento do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração se prestam a sanar ambiguidade,

obscuridade, contradição ou omissão, não sendo a via adequada para a
rediscussão de matéria fática ou reanálise das conclusões alcançadas. O
acórdão recorrido enfrentou e analisou a matéria alegada, não havendo
omissão.

4. A solução adotada pelas instâncias ordinárias, no que tange à
aplicação de sanções por descumprimento de monitoramento eletrônico, está
em consonância com a jurisprudência do STJ, que reconhece a
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discricionariedade do juízo da execução para avaliar as justificativas
apresentadas pelo apenado e aplicar a medida cabível.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso

especial e negar-lhe provimento.
"Não há violação ao artigo 619 do Código deTeses de julgamento: 

Processo Penal quando há pretensão de modificação do julgado, incidindo o
óbice da Súmula 83 do STJ"

"A reanálise dos motivos do juízo da execução na aplicação da
sanção em caso de descumprimento das obrigações do monitoramento
eletrônico demanda reapreciação das provas"

CPP, art. 619; CPC, art. 932, III;Dispositivos relevantes citados: 
Regimento Interno do STJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, AgRg no HC 449.364/PR, Rel. Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 01.02.2019; STJ, AgRg no AREsp
2.729.600/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
13.05.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental, para conhecer do agravo em recurso especial e negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2923857 - RN (2025
/0153147-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE

AGRAVADO : MARCELO GONCALVES FEITOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO DE RECURSO ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS DA SÚMULA 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ENTENDIMENTO ALINHADO À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ÓBICE DA SÚMULA 83 DO STJ.
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA
 DO JULGADOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Norte contra decisão que não conheceu o agravo em recurso
especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se (I) a decisão
recorrida violou o artigo 619 do Código de Processo Penal (II) se a conclusão
das instâncias ordinárias está em desacordo com o entendimento do STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Os embargos de declaração se prestam a sanar ambiguidade,
obscuridade, contradição ou omissão, não sendo a via adequada para a
rediscussão de matéria fática ou reanálise das conclusões alcançadas. O
acórdão recorrido enfrentou e analisou a matéria alegada, não havendo
omissão.

4. A solução adotada pelas instâncias ordinárias, no que tange à
aplicação de sanções por descumprimento de monitoramento eletrônico, está
em consonância com a jurisprudência do STJ, que reconhece a
discricionariedade do juízo da execução para avaliar as justificativas
apresentadas pelo apenado e aplicar a medida cabível.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso
especial e negar-lhe provimento.

"Não há violação ao artigo 619 do Código deTeses de julgamento: 
Processo Penal quando há pretensão de modificação do julgado, incidindo o
óbice da Súmula 83 do STJ"

"A reanálise dos motivos do juízo da execução na aplicação da
sanção em caso de descumprimento das obrigações do monitoramento
eletrônico demanda reapreciação das provas"

CPP, art. 619; CPC, art. 932, III;Dispositivos relevantes citados: 
Regimento Interno do STJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, AgRg no HC 449.364/PR, Rel. Jurisprudência relevante citada: 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 01.02.2019; STJ, AgRg no AREsp
2.729.600/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
13.05.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Norte contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
não conheceu do agravo em recurso especial com fundamento na ausência de
impugnação específica a todos os pontos da decisão recorrida (e-STJ fls. 131-132).

Documento eletrônico VDA49580634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 15/08/2025 14:35:23
Código de Controle do Documento: 5fb41c15-a057-4c5e-898f-a5b16ee1bbc5



O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso
pelo colegiado para que seja conhecido e provido o recurso especial interposto (e-STJ fls.
136-142).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo provimento do agravo
regimental para conhecer do agravo em recurso especial, negando-lhe provimento (e-STJ
fls. 155-158).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida (e-STJ fls. 136-142), razão pela qual deve ser conhecido.

Uma vez conhecido, é caso de dar provimento ao agravo regimental para
conhecer do agravo em recurso especial, negando-lhe provimento.

O recurso especial foi inadmitido na origem por ausência de afronta ao artigo
619 do Código de Processo Penal combinado com a Súmula 83 do Superior Tribunal de
Justiça (ausência de omissão e mera pretensão de rediscussão da matéria, em
consonância com a jurisprudência do STJ) e por óbice da Súmula 83 desta Corte
(discricionariedade do julgador para adotar a melhor medida cabível à espécie, de modo
que o rompimento da tornozeleira nem sempre acarreta a sanção mais grave) (e-STJ, fls.
90-96). Como se vê, o óbice da Súmula 83 foi apontado em relação a dois pontos
distintos.

No agravo em recurso especial (e-STJ fls. 97-111), insurgiu-se o recorrente
contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, impugnando
os argumentos referentes ao artigo 619 do Código de Processo Penal e Súmula 83 do STJ
relacionados a tal matéria. Quanto ao óbice da Súmula 83 sobre a jurisprudência do STJ
quanto à discricionariedade do julgador na aplicação da sanção adequada ao rompimento
da tornozeleira eletrônica, o recorrente sustentou descabido o fundamento, que não teria
sido objeto das razões do recurso especial.

A decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso especial pelos
seguintes fundamentos (e-STJ fls. 131-132):

“Cuida-se de Agravo em Recurso Especial apresentado por MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE à decisão que inadmitiu Recurso Especial
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interposto com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal. É o. relatório. Decido. 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso
Especial, considerando: ausência de afronta ao art. 619 do CPP (Súmula 83/STJ) e Súmula
83/STJ (aplicação de sanções menos severas, na violação das regras de monitoramento
eletrônico). Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 83
/STJ (aplicação de sanções menos severas, na violação das regras de monitoramento

. Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, doeletrônico)
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida". Conforme já
assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a
parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
Recurso Especial. A propósito: PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO
NOVO CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e específica
disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do
agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2.
A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos
pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão
do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais. 4. Outrossim,
conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o posicionamento ora
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que
veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso
especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC. 5. Embargos de divergência não providos. (EAR Esp
746.775/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, D Je de 30.11.2018.) Ressalte-se que, em atenção ao princípio da
dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
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 Ante o exposto,controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo . em Recurso Especial. (Grifei).

 
No presente agravo, o agravante impugna a decisão recorrida, sustentando que 

“não há como enfrentar suposta (in)aplicabilidade da Súmula 83/STJ em relação à
proporcionalidade de medidas menos severas, se o único debate travado no Recurso
Especial inadmitido é em relação ao reconhecimento da existência do vício da omissão
no acórdão, pugnando pela sua anulação. Ora, se a discussão se restringe ao vício do
julgado, não faz sentido que se exija o enfrentamento de demanda estranha àquela levada
ao conhecimento do STJ, revendo a proporcionalidade ou não de sanções menos severas
”. (e-STJ fl. 139)

Como se depreende das razões recursais, nos termos do parecer do Ministério
Público Federal, houve impugnação específica, preenchendo o requisito da Súmula 182
do STJ.

Assim, é caso de provimento do agravo regimental para conhecer o agravo em
recurso especial.

No entanto, o agravo em recurso especial não comporta provimento. A
solução adotada na decisão que inadmitiu o recurso especial está em consonância com o
artigo 619 do Código de Processo Penal e de acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, incidindo, no ponto, o óbice da Súmula 83 do STJ.

Os embargos de declaração se prestam a sanar ambiguidade, obscuridade,
contradição ou omissão. O acórdão recorrido enfrentou e analisou toda a matéria alegada,
ressaltando o acolhimento da justificativa pelo juízo da execução que analisou as razões
apresentadas e a adequação ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça. O tribunal
de origem apontou que na verdade o embargante pretendia a rediscussão das conclusões
alcançadas, o que não é cabível em embargos de declaração porque envolve reanálise da
matéria fática. A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO EM

SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
DESCUMPRIMENTO. REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME DO CUMPRIMENTO
DE PENA. OUVIDA PRÉVIA DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
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legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a
justificar a concessão da ordem de ofício. 2. Tratando-se de regressão cautelar, não é
necessária a prévia ouvida do condenado, como determina o § 2º do art. 118 da Lei de
Execução Penal, visto que tal exigência, segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça,
somente é obrigatória na regressão definitiva ao regime mais severo, sob pena de contrariar
a finalidade da medida (precedentes.). 3. É possível, após o cumprimento do mandado de
prisão e com a retomada do cumprimento da pena, seja designada audiência de justificação,
ocasião na qual o apenado poderá justificar-se, exercendo, assim, o pleno exercício do seu
direito de defesa. 4. Ademais, o exame dos motivos pelos quais o agravante teria
descumprido as regras da monitoração eletrônica demanda revolvimento fático-probatório,
inviável na estreita via do habeas corpus (precedentes). 5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 449.364/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 1º/2/2019).
(grifei)

 
 

Além disso, o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos
alegados pela parte, mas somente sobre os que entender necessários ao deslinde da
controvérsia. Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO

PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. PALAVRA DA
VÍTIMA. PROVA PERICIAL. MATERIALIDADE. ACÓRDÃO QUE ABSOLVE COM
FUNDAMENTO EM PROVA OBJETIVA E SUBJETIVA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial interposto com fundamento na alínea "a" do
inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

2. A alegada omissão quanto à análise de tese jurídica relevante foi expressamente
afastada pela decisão agravada, que assentou a ausência dos vícios previstos no artigo 619
do Código de Processo Penal e a inadequação dos embargos de declaração para rediscussão
de mérito.

3. Quanto à valoração da prova, a controvérsia foi decidida com base na instabilidade
dos relatos da vítima e ausência de vestígios em exame pericial, exigindo o reexame do
acervo probatório para se concluir de forma diversa, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

4. O acórdão recorrido apreciou os elementos dos autos com base no sistema do livre
convencimento motivado, não havendo que se falar em aplicação indevida do artigo 158 do
Código de Processo Penal.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.729.600/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .) (grifei)13/5/2025 21/5/2025
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A solução adotada pelas instâncias ordinárias encontra respaldo em precedente
desta Corte:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MONITORAMENTO ELETRÔNICO.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES. SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do

Norte contra decisão que conheceu o agravo para negar provimento ao recurso especial,
mantendo a decisão do Tribunal de origem que aplicou ao apenado a sanção de advertência
por sucessivas violações às obrigações relacionadas ao uso da tornozeleira eletrônica, sem
regredir o regime de cumprimento da pena.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o descumprimento das obrigações

relacionadas ao monitoramento eletrônico pelo apenado configura falta grave, justificando a
regressão do regime prisional.

III. Razões de decidir
3. O juízo de execução penal, por estar mais próximo dos fatos, possui credibilidade para

decidir sobre as justificativas apresentadas pelo apenado em relação ao descumprimento das
regras do monitoramento eletrônico.

4. A decisão de aplicar apenas a sanção de advertência está devidamente justificada e
não apresenta erro na aplicação da lei penal, conforme entendimento do Tribunal de origem
e parecer do Ministério Público Federal.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "O descumprimento das obrigações do monitoramento eletrônico

não configura automaticamente falta grave, cabendo ao juízo de execução penal avaliar as
justificativas apresentadas pelo apenado".

(AgRg no AREsp n. 2.613.633/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)6/5/2025 13/5/2025

 
Incide, portanto, o óbice da Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para conhecer do
agravo em recurso especial e negar-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0153147-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.923.857 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01015455320158200100  08093310420248200000  1015455320158200100  
8093310420248200000

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MARCELO GONCALVES FEITOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : MARCELO GONCALVES FEITOSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, para conhecer 
do agravo em recurso especial e negar-lhe provimento ,nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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